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RESUMO

A dengue é uma doença que vem se tornando um sério problema de Saúde

Pública nos últimos anos. A pessoa doente pode apresentar sintomas leves da do-

ença ou a forma mais grave, que é a dengue hemorrágica, que em alguns casos

pode levar o paciente ao óbito. É a mais importante arbovirose que afeta o ho-

mem. Estima-se que 2,5 bilhões de pessoas estão em risco de contrair a doença,

podendo haver 50 milhões de infecções de dengue em todo o mundo a cada ano.

Segundo a Secretaria de Saúde de Lavras, até o ano de 2006 só havia registro de

casos importados da doença. A partir de 2007 apareceram os primeiros casos con-

firmados na cidade. O objetivo deste trabalho foi empregar técnicas estatísticas

na análise espacial e espaço-temporal do número de casos de dengue na cidade de

Lavras - MG, no período de 2007 à 2010. Nesse período foram notificados 1236

casos, sendo avaliados 91 bairros da cidade. O ano de 2010 apresentou o maior

registro de casos, chegando a 714. Neste contexto, no programa TerraView foram

gerados os mapas temáticos, mapas de incidência, e o cálculo dos índices global e

local de Moran. A análise espacial e espaço-temporal foram obtidas utilizando o

programa SaTScan. Os resultados obtidos em cada análise identificaram as áreas

de maior risco de surto epidêmico, sendo dentre os bairros analisados, Água Limpa

e Jardim Glória os que apareceram mais frequentemente. Assim, os bairros identi-

ficados nas análises merecem mais atenção dos agentes comunitários de saúde no

combate ao vetor, reforçando as campanhas de conscientização da população e a

eliminação dos criadouros.

Palavras-chave: Aedes aegypti. Epidemiologia. Estatística espacial.



ABSTRACT

Dengue is a disease that is becoming a serious public health problem in

recent years. The sick person may have mild symptoms of the disease or the most

severe form, dengue hemorrhagic fever that is, which in some cases may lead the

patient to death. It is the most important arboviral disease affecting humans. It is

estimated that 2.5 billion people are at risk of contracting the disease, there may

be 50 million dengue infections worldwide every year. According to the Health

Department of Lavras, by the year 2006 there were only reported imported cases

of the disease. From 2007 it appeared the first confirmed cases in the city. The

objective of this study was to use statistical techniques, comprising both, spatial

and spatio-temporal analyses of the number of dengue cases in Lavras - MG, in

the period 2007 to 2010. During this period, 1236 cases were reported, taking in

to consideration 91 local neighborhoods. The year 2010 had the highest cases re-

cord, reaching 714. In this connection, the TerraView software generated thematic

maps, maps of incidence, and estimation of indices of global and local Moran.

Whereas, the spatial analysis and spatio-temporal were obtained with the aid of

SaTScan software. The results obtained in each analysis identified the areas most

at risk of outbreak, highlighting among the neighborhoods analyzed, Água Limpa

and Jardim Glória who appeared more frequently. Thus, these city neighborhoods

identified in the analysis deserve more attention from community health workers

to combat the vector, strengthening the public awareness campaigns and also the

elimination of breeding sites.

Keywords: Aedes aegypti. Epidemiology. Spatial statistics.



LISTA DE FIGURAS

Figura 1 Fases do desenvolvimento do mosquito Aedes aegypti . . . . 18

Figura 2 Ciclo de infecção no mosquito e no homem . . . . . . . . . 19

Figura 3 Distribuição geográfica dos países em risco de dengue . . . . 25

Figura 4 Exemplo de distribuição simulada para o índice de Moran . . 35

Figura 5 Matriz de proximidade espacial de primeira ordem, normali-

zada pelas linhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36

Figura 6 Incidência acumulada de dengue em Nova Iguaçu, Rio de

Janeiro, 1996 a 2004 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 39

Figura 7 Movimento de varredura da janela circular . . . . . . . . . . 42

Figura 8 Exemplo hipotético da varredura espaço-temporal do método

Scan . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44

Figura 9 Localização de Lavras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46

Figura 10 Número de casos de dengue na cidade de Lavras no período

de 2007 a 2010 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49

Figura 11 Casos de dengue nos anos de (a) 2007; (b) 2008; (c) 2009; (d) 2010 50

Figura 12 Incidência da dengue nos anos de (a) 2007; (b) 2008; (c) 2009; (d)

2010 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52

Figura 13 Bairros com dependência espacial nos anos de (a) 2007; (b) 2008;

(c) 2010 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 54

Figura 14 Análise espacial dos anos de (a) 2007; (b) 2008; (c) 2010 . . . . . 57

Figura 15 Análise espaço-tempo dos anos de 2007 a 2010 . . . . . . . 59

Figura 16 Identificação dos bairros da cidade de Lavras . . . . . . . . . 71



LISTA DE TABELAS

Tabela 1 Valores do índice global de Moran (I) . . . . . . . . . . . . 53

Tabela 2 Valores da análise espacial . . . . . . . . . . . . . . . . . . 56

Tabela 3 Valores da análise espaço-tempo . . . . . . . . . . . . . . . 58

Tabela 4 Bairros da cidade de Lavras . . . . . . . . . . . . . . . . . . 68

Tabela 5 Dados referentes ao ano de 2007 . . . . . . . . . . . . . . . 72

Tabela 6 Dados referentes ao ano de 2008 . . . . . . . . . . . . . . . 73

Tabela 7 Dados referentes ao ano de 2009 . . . . . . . . . . . . . . . 73

Tabela 8 Dados referentes ao ano de 2010 . . . . . . . . . . . . . . . 74

Tabela 9 Índice local de Moran . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 77

Tabela 10 Valores-p do índice local de Moran . . . . . . . . . . . . . . 80



SUMÁRIO

1 INTRODUÇÃO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12

2 REFERENCIAL TEÓRICO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

2.1 O mosquito transmissor da dengue . . . . . . . . . . . . . . . . 14

2.1.1 Ciclo de transmissão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18

2.2 Formas de apresentação dos sintomas . . . . . . . . . . . . . . 19

2.2.1 Infecção inaparente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19

2.2.2 Dengue clássica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

2.2.3 Dengue hemorrágica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

2.2.4 Síndrome de choque da dengue . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20

2.3 Dengue na cidade de Lavras - MG . . . . . . . . . . . . . . . . 21

2.4 Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22

2.4.1 Definição de epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22

2.4.2 Padrões epidemiológicos da dengue . . . . . . . . . . . . . . . . 23

2.5 Geoprocessamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25

2.5.1 Descrição geral de sistemas de informação geográfica . . . . . . 26

2.5.2 O uso de SIGs na saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 29

2.5.3 Principais características de SIGs . . . . . . . . . . . . . . . . . 29

2.6 Estatística espacial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

2.6.1 Características da estatística espacial . . . . . . . . . . . . . . . 31

2.6.2 Tipos de dados em análise espacial . . . . . . . . . . . . . . . . 31

2.6.2.1 Dados de área . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 32

2.6.3 Índice global de Moran (I) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 34



2.6.3.1 Matriz de proximidade espacial . . . . . . . . . . . . . . . . . . 35

2.6.4 Índice local de Moran . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 37

2.7 Mapeamento de doenças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38

2.8 Estatística de varredura espacial . . . . . . . . . . . . . . . . . 39

2.8.1 Características da estatística de varredura espacial . . . . . . . 41

2.8.2 Interação espaço-temporal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43

2.8.3 Varredura espaço-temporal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44

3 MATERIAIS E MÉTODOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 46

4 RESULTADOS E DISCUSSÃO . . . . . . . . . . . . . . . . . . 49

4.1 Mapas temáticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50

4.2 Mapas de incidência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 51

4.3 Índice global de Moran (I) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 52

4.4 Índice local de Moran . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 53

4.5 Mapas da análise de varredura espacial . . . . . . . . . . . . . 56

4.6 Mapa da análise de varredura espaço-temporal . . . . . . . . . 58

5 CONCLUSÃO . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 60

REFERÊNCIAS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61

ANEXOS . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67

APÊNDICES . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 76



12

1 INTRODUÇÃO

A dengue é uma doença infecciosa, que atinge países de clima tropical e

subtropical. Nos últimos anos vem sendo considerada como um sério problema

de Saúde Pública, devido ao aumento alarmante de registro de casos confirmados

em todo o mundo. Em algumas situações, o indivíduo infectado pode desenvolver

os sintomas da dengue hemorrágica, que corresponde ao estágio grave da doença,

podendo levar a morte.

Uma das causas apontadas como responsáveis pela magnitude da doença

está diretamente relacionada ao crescimento desenfreado das cidades, acompa-

nhado pela falta de conscientização da população na eliminação dos criadouros do

mosquito, que pode ser qualquer tipo de recipiente que acumule água das chuvas.

Devido a esse fator, há proliferação do mosquito transmissor da dengue, principal-

mente na época do verão.

Segundo o Ministério da Saúde (2012a), foram registrados 721.546 casos

de dengue no Brasil, até a semana epidemiológica 39 de 25/09 a 01/10 de 2011. A

Região Sudeste tem o maior número de casos (343.731 casos; 47,6%), seguida da

Região Nordeste (184.663 casos; 25,6%), Norte (113.638 casos; 15,7%), Centro-

Oeste (44.552 casos; 6,2%) e Sul (34.962 casos; 4,8%). Estima-se que 54,5%

(392.696) dos casos do país concentram-se em quatro estados: Rio de Janeiro

(155.771; 21,6%), São Paulo (113.204; 15,7%), Amazonas (61.224; 8,7%) e Ceará

(62.497; 8,5%).

Tendo em vista a gravidade da dengue, uma forma bastante eficaz de aju-

dar na prevenção é a espacialização dos casos de dengue, que auxilia na análise e

avaliação de riscos à saúde pública coletiva. Uma ferramenta de apoio ao controle

da dengue é o Sistema de Informação Geográfico (SIG), pois permite apontar áreas

de maior intensidade de transmissão, identificar regiões mais vulneráveis ao vetor
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e planejar ações de controle (NASCIMENTO et al., 2009).

Utilizando-se dos recursos para se realizar o mapeamento de doenças in-

fecciosas, este estudo tem por objetivo analisar a distribuição espacial e espaço-

temporal da ocorrência de dengue nos bairros da cidade de Lavras, podendo assim

identificar e espacializar os casos de dengue, considerando o período de quatro

anos. Os anos analisados compreende o período entre 2007 e 2010, devido ao fato

de que a dengue se instalou na cidade a partir do ano de 2007. Anteriormente a

esta data, só havia registros de casos importados da doença.

Nas análises foram utilizadas várias técnicas da estatística espacial. O

trabalho está dividido em duas partes: na primeira parte foram feitas análises es-

paciais com o auxílio dos programas TerraView e SaTScan e na segunda parte,

tem-se a análise espaço-temporal utilizando o programa SaTScan.

Através deste estudo, pretende-se identificar os bairros da cidade de maior

risco de surto epidêmico, para que medidas de erradicação da dengue sejam aplica-

das pela população com a ajuda dos agentes comunitários de saúde, pois a melhor

arma para se combater a dengue até o momento é a prevenção.
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2 REFERENCIAL TEÓRICO

2.1 O mosquito transmissor da dengue

A origem da palavra dengue é espanhola e quer dizer "melindre", "manha".

O nome faz referência aos sintomas de moleza e prostração apresentados pela

pessoa contaminada (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2012).

O agente etiológico da dengue, segundo Ministério da Saúde (2012), é um

arbovírus que corresponde a abreviatura do inglês de arthropod-bornvirus (vírus

oriundo dos artrópodes) do gênero Flavivirus pertencente à família Flaviviridae,

onde são conhecidos quatro sorotipos: DEN-1, DEN-2, DEN-3 e DEN-4 (MI-

NISTÉRIO DA SAÚDE, 2006). O hospedeiro da doença é o mosquito da família

Culicidae e da espécie Aedes aegypti (GUIMARÃES, 2010).

O indivíduo infectado por um dos sorotipos adquire proteção permanente

para o mesmo e imunidade parcial e temporária contra os outros três. Existem vá-

rias espécies de mosquitos do gênero Aedes que podem servir como transmissores

do vírus da dengue. No Brasil estão instaladas duas delas: Aedes aegypti e Aedes

albopictus (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2001).

O A. albopictus é uma espécie oriunda das selvas asiáticas. Em consequên-

cia do intenso comércio intercontinental de pneus por intermédio dos transportes

marítimos, nos últimos quatorze anos, disseminou-se para as Américas, sendo inci-

almente detectado nos Estados Unidos, em 1985, onde já está presente em 25 esta-

dos. Em 1986, foi identificado no Brasil, na cidade do Rio de Janeiro (BARBOSA;

RODRIGUES; CABRAL, 2010), já tendo se disseminado para 1.465 municípios

distribuídos em 14 estados do Brasil. Atualmente, está presente também em mais

seis países da América Central e do Sul, na África, na Nigéria, em algumas Ilhas

do Pacífico e no Sul da Europa (TEIXEIRA et al., 1999).
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O A. albopictus não fica no interior das casas como o A. aegypti. O mos-

quito deposita seus ovos nos ocos de árvores e tem hábitos antropofílicos (parasitas

exclusivos da espécie humana) e zoofílicos (parasitas exclusivos de animais) diur-

nos e fora dos domicílios. Devido a sua competência vetorial vem sendo objeto

de investigação, uma vez que tais hábitos podem estabelecer um elo entre o ciclo

dos vírus da dengue nos macacos e no homem, além de haver referência quanto à

sua responsabilidade pela transmissão de surtos epidêmicos de dengue clássico e

hemorrágico na Ásia (TEIXEIRA et al., 1999).

O A. aegypti, chegou ao Brasil através de barcos (navios negreiros) prove-

nientes da África, no período colonial, junto com os escravos. Houve casos em que

os barcos ficaram com a tripulação tão reduzida devido a dengue, que passaram a

vagar pelos mares, constituindo os "navios-fantasmas". Devido ao clima tropical

e subtropical, houve adaptação da espécie e sua proliferação no Brasil (MINISTÉ-

RIO DA SAÚDE, 2012).

A dengue é uma doença febril aguda, de etiologia viral e que se manifesta

de maneira variável, desde uma forma assintomática até quadros graves e hemorrá-

gicos, podendo levar ao óbito. É a mais importante arbovirose que afeta o homem

e vem se apresentando, juntamente com as outras doenças tropicais negligencia-

das, como um sério problema de Saúde Pública. No Brasil, e também em outros

países tropicais, as condições do meio ambiente favorecem o desenvolvimento e a

proliferação do A. aegypti, principal mosquito vetor (MAFRA et al., 2009).

Apesar dos esforços das autoridades sanitárias para o controle da dengue,

trata-se ainda de uma doença com elevada incidência no Brasil e no mundo (MON-

TEIRO et al., 2009).

Segundo a World Health Organization (2009), a incidência de dengue tem

crescido dramaticamente em todo o mundo nas últimas décadas. Cerca de 2,5
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bilhões de pessoas - dois quintos da população mundial - estão agora em risco

de dengue. Calcula-se que pode haver 50 milhões de infecções de dengue em

todo o mundo a cada ano. Só em 2007, havia mais de 890.000 casos notificados

de dengue na América Central e do Sul, dos quais 26.000 casos eram de Febre

Hemorrágica da Dengue (FHD). A doença é agora endêmica em mais de 100 países

na África, na América Central e do Sul, no Mediterrâneo Oriental, Sul e Sudeste

Asiático e Pacífico Ocidental. O Sudeste da Ásia e o Pacífico Ocidental são os mais

gravemente afetados. Antes de 1970 apenas nove países haviam experimentado

epidemias de dengue hemorrágica, um número que aumentou mais de quatro vezes

em 1995.

O mosquito é preto, com pequenos riscos brancos no dorso, na cabeça e

nas pernas, de asas translúcidas e pernas articuladas. Apresenta duas fases ecológi-

cas interdependentes: a aquática, que inclui três etapas de desenvolvimento: ovo,

larva e pupa, e a terrestre: que corresponde ao mosquito na forma adulta. Depois

do acasalamento, a fêmea precisa de sangue para maturação dos ovos, e é dessa

forma que ela é capaz de transmitir o vírus da dengue ao homem (VARELLA,

2012).

Os ovos do A. aegypti podem sobreviver até 450 dias (aproximadamente 1

ano e 2 meses), mesmo que o local onde ele foi depositado fique seco. Essa alta

resistência dos ovos é um dos fatores que dificultam a erradicação do mosquito. A

fêmea pode voar até três quilômetros em busca de locais para depositar seus ovos.

O período de vida do mosquito A. aegypti depois que atinge a fase de adulto, dura

em média, de 30 a 35 dias (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2009).

O A. aegypti tem um comportamento estritamente urbano, sendo raro en-

contrar amostras de seus ovos e larvas em reservatórios de água nas matas. En-

tretanto, macho e fêmea alimentam-se de seiva das plantas, presentes, sobretudo,
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no interior das casas. Estudos relatam que a fêmea chega a colocar entre 150 e

200 ovos em cada vez. Sendo capaz de realizar inúmeras posturas no decorrer

de sua vida, já que copula com o macho uma única vez, armazenando os esper-

matozóide em suas espermatecas (reservatórios presentes dentro do aparelho re-

produtor). Uma vez com o vírus da dengue, a fêmea torna-se vetor permanente

da doença e calcula-se que haja uma probabilidade entre 30 e 40% de chances

de ocorrer transmissão vertical, ou seja, suas crias já nascem também infectadas

(GUIMARÃES, 2010).

Os ovos não são postos na água, e sim milímetros acima de sua superfí-

cie, em recipientes tais como latas e garrafas vazias, pneus, calhas, caixas d’água

descobertas, pratos de vasos de plantas ou qualquer outro que possa armazenar

água. Quando, o nível da água sobe, entra em contato com os ovos que eclodem

em pouco mais de 30 minutos. O processo todo de desenvolvimento do mosquito

varia entre cinco e sete dias, a larva passa por quatro fases, como pode ser visto

na figura 1, depois passa pelo estágio de pupa, caracterizando a etapa que ocorre

na fase aquática, e finalmente dando origem a um novo mosquito adulto na fase

terrestre (GUIMARÃES, 2010).

Experiências demonstraram que a melhor oportunidade para exterminar o

A. aegypti se dá na fase larval, pois o mosquito tem apresentado resistência aos

inseticidas nas demais fases. A quantidade de mosquitos depende muito das con-

dições climáticas (mais chuvas, mais mosquitos). Especialistas ainda consideram

os guardas sanitários a melhor maneira de controlar a presença do A. aegypti, pois

somente visitas periódicas feitas de casa em casa são eficientes para combater o

mosquito e ensinar a população a enfrentar o inseto. Além disso, faz-se necessário

um constante monitoramento de terrenos baldios, casas abandonadas e quaisquer

outros logradouros que possam servir de possíveis focos para a procriação do vetor
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Figura 1 Fases do desenvolvimento do mosquito Aedes aegypti
Fonte: Ministério da Saúde (2012)

da dengue (GUIMARÃES, 2010).

2.1.1 Ciclo de transmissão

Não há transmissão pelo contato direto de uma pessoa doente com uma

sadia. Também não há transmissão pela água, por alimentos ou por quaisquer ob-

jetos. A transmissão ocorre com a picada de uma fêmea do A. aegypti contaminada

com o vírus.

A fêmea do A. aegypti tem maior atividade durante o dia e adquire o vírus

ao picar uma pessoa doente. Estudos afirmam que a fêmea fica mais agitada com

o vírus. Assim se inicia o chamado período de incubação extrínseco, que dura de

8 a 10 dias. O mosquito infectado transmite o vírus ao picar uma pessoa sadia,

quando se inicia o período de incubação intrínseco, que dura de 3 a 15 dias. Uma
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pessoa infectada passa a transmitir o vírus para outros mosquitos um dia antes de

apresentar os primeiros sintomas até o desaparecimento da febre (normalmente no

5◦ ou 6◦ dia - período de viremia), reiniciando o ciclo de acordo com a figura 2

(MAFRA et al., 2009).

Figura 2 Ciclo de infecção no mosquito e no homem
Fonte: Mafra et al. (2009)

2.2 Formas de apresentação dos sintomas

Segundo Mafra et al. (2009), a dengue pode se apresentar clinicamente de

quatro formas diferentes: infecção inaparente, dengue clássica, febre hemorrágica

da dengue e síndrome de choque da dengue.

2.2.1 Infecção inaparente

A pessoa está infectada pelo vírus, mas não apresenta nenhum sintoma. A

grande maioria das infecções da dengue não apresenta sintomas. Acredita-se que

de cada dez pessoas infectadas apenas uma ou duas ficam doentes.
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2.2.2 Dengue clássica

A dengue clássica é a forma mais leve da doença e se assemelha à gripe ou

resfriado. Geralmente inicia-se de uma hora para outra e dura entre 5 e 7 dias. A

pessoa infectada tem febre alta (39 a 40◦C), dores de cabeça, cansaço, dor muscu-

lar e nas articulações, indisposição, enjôos, vômitos, manchas vermelhas na pele,

dor abdominal (principalmente em crianças), entre outros sintomas.

Os sintomas da dengue clássica duram até uma semana. Após este período,

a pessoa pode continuar sentindo cansaço e indisposição.

2.2.3 Dengue hemorrágica

A dengue hemorrágica é uma doença grave e se caracteriza por alterações

da coagulação sanguínea da pessoa infectada, pois surgem hemorragias em virtude

do sangramento de pequenos vasos na pele e nos órgãos internos. A dengue hemor-

rágica pode provocar hemorragias nasais, gengivais, urinárias, gastrointestinais ou

uterinas.

Na dengue hemorrágica, assim que os sintomas de febre acabam, a pressão

arterial do doente cai, o que pode gerar tontura, queda e choque. Se a doença não

for tratada com rapidez, pode levar a morte.

2.2.4 Síndrome de choque da dengue

Conhecida como a mais séria apresentação da dengue e se caracteriza por

uma grande queda ou ausência de pressão arterial. O indivíduo infectado pela

doença apresenta um pulso quase imperceptível, inquietação, palidez e perda da

consciência. Nesse tipo de apresentação da doença, há registros de várias compli-

cações, como alterações neurológicas, problemas cardiorrespiratórios, insuficiên-
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cia hepática, hemorragia digestiva e derrame pleural.

Dentre as principais manifestações neurológicas, destacam-se: delírio, so-

nolência, depressão, coma, irritabilidade extrema, psicose, demência, amnésia, pa-

ralisias e sinais de meningite. Se a doença não for tratada com rapidez, pode levar

a morte.

2.3 Dengue na cidade de Lavras - MG

Nos registros fornecidos pela Secretaria de Saúde, circulam na cidade de

Lavras os vírus DEN-1, DEN-2 e DEN-3. Todos podem causar tanto a forma

clássica da doença quanto a dengue hemorrágica.

Devido ao surto epidêmico que começou na cidade a partir do ano de 2007,

a prefeitura começou a realizar campanhas de conscientização direcionada a po-

pulação e os agentes comunitários de saúde aumentaram as fiscalizações nas resi-

dências domiciliares.

Como o mosquito da dengue é intradomiciliar, logo a pulverização na rua

feita com carros não é tão eficiente quanto o atomizador costal (nebulizador) que

tem uma ação de 9 metros, podendo pulverizar dentro das residências, que cor-

responde a uma das alternativas de eliminação do vetor empregado na cidade de

Lavras.

Duas pessoas morreram ao adquirirem a doença na cidade. A primeira

vítima foi um menino de apenas 1 ano de idade morador do bairro Água Limpa,

sendo que sua morte ocorreu no ano de 2007. No ano de 2010 tem-se o registro

da segunda vítima, que era uma mulher de 35 anos moradora do bairro Jardim

Glória. Um fato relacionado com a segunda vítima, diz respeito ao local de sua

residência, que fica perto de um clube que se encontra desativado, correspondendo

a um potencial criadouro do mosquito transmissor da dengue. Tendo em vista a
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gravidade da situação desse bairro, foram registrados 102 casos confirmados de

dengue no ano de 2010.

2.4 Epidemiologia

“A história das epidemias é um capítulo capital da história ge-
ral da humanidade. As epidemias nada mais são do que gran-
des advertências, elas dizem ao verdadeiro homem de Estado
que, na vida de seus administrados, ocorreu um distúrbio que
não pode continuar a ser ignorado, sequer por uma política indo-
lente”. (DUBOS, 1973, p.367, apud HERZLICH, 2005)

Devido a dengue ser considerada uma doença epidêmica, que se caracte-

riza pela incidência em curto período de tempo de um grande número de casos

da doença, existe um ramo da ciência destinado para estudar especificamente esse

tipo de assunto, que é a epidemiologia.

2.4.1 Definição de epidemiologia

Segundo Bonita, Beaglehole e Kjellström (2006), a palavra “epidemiolo-

gia” é derivada das palavras gregas: epi “sobre”, demos “povo” e logos “estudo”.

A definição mais utilizada para epidemiologia se resume em “estudo da

distribuição e dos determinantes da frequência das doenças em seres humanos”.

O evento doença apresenta uma determinada distribuição, ou seja, uma reparti-

ção desigual ou variável entre a população. Logo, caberia à epidemiologia tanto

a descrição desses diferenciais de acometimento quanto a busca de explicações

etiológicas para essas desigualdades. Se as doenças e demais eventos relativos à

saúde se distribuíssem de maneira absolutamente determinista, ou seja, não alea-

tória, não existiria a epidemiologia ou, pelo menos, não como é conhecida hoje

(SILVA; BARROS, 2002).



23

Os objetivos dos primeiros estudos epidemiológicos eram de investigar a

causa (etiologia) das doenças transmissíveis. Hoje tais estudos continuam sendo

essenciais, porque possibilitam a identificação de métodos preventivos. Nesse sen-

tido, a epidemiologia é uma ciência médica básica que tem por objetivo melhorar

a saúde das populações, especialmente dos menos favorecidos. Geralmente esses

estudos são realizados pelos órgãos públicos de saúde, avaliando epidemias tanto

no seu aspecto individual como coletivo. Epidemias na maioria das situações re-

sultam da convivência entre espécies e normalmente ocorrem quando existe um

desequilíbrio, ou seja, só é chamado epidemia casos de doenças que ultrapassam

um limiar considerado normal para determinada época do ano. Ultimamente, os

métodos de análise epidemiológica se sofisticaram e o emprego de análises estatís-

ticas e recursos de informática tornaram a epidemiologia uma área de concentração

para muitos pesquisadores. Logo, é então possível produzir prognósticos a respeito

do estado futuro de um determinado fenômeno que se desenvolve no espaço e no

tempo, possibilitando o conhecimento dos padrões de comportamento das doenças

(BONITA; BEAGLEHOLE; KJELLSTRÖM, 2006).

2.4.2 Padrões epidemiológicos da dengue

Quando se move entre as populações, o vírus da dengue altera seu poten-

cial epidêmico e as suas apresentações clínicas, o que faz com que as apresenta-

ções epidemiológicas das infecções se expressem de modo muito variado. Como

consequência, as epidemias podem ser explosivas, evoluindo em curto período de

tempo, seguidas de circulação endêmica, que se traduz pelo aparecimento de me-

nor número de casos ao longo do tempo. Outras delineiam dois picos epidêmicos

em anos consecutivos e só depois é que se estabelece um período de baixa ende-

micidade, também de maior ou menor duração. Entretanto, alguns padrões podem
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se repetir, particularmente quando se trata da introdução de um sorotipo do vírus

em populações virgens de exposição, em locais com grandes densidades popula-

cionais e com índices elevados de infestação pelo A. aegypti. Nessas situações,

tem-se observado que durante algumas semanas a epidemia se anuncia com o apa-

recimento de alguns casos, próximos entre si, para logo depois configurar uma

epidemia explosiva de duração variável (TEIXEIRA et al., 1999).

Analisando os tempos atuais, considera-se a erradicação do A. aegypti pra-

ticamente impossível devido ao crescimento da população humana, ocupação de-

sordenada do ambiente e a falta de infra-estrutura dos centros urbanos. A indus-

trialização também dificulta o enfrentamento desse tipo de inseto, já que os novos

produtos descartáveis por ela produzidos (tais como copos, garrafas e utensílios

de plástico) são eliminados de forma incorreta e acabam por transformar-se em

possíveis focos para a multiplicação do A. aegypti. Assim, o máximo que se pode

fazer é controlar a presença do mosquito.

No século XXI, as epidemias de dengue são consideradas como um dos

maiores problemas de Saúde Pública. Dentre as causas está o crescimento acele-

rado e desordenado das cidades, sem boas condições de saneamento básico, que

consequentemente aumentam a proliferação do vetor. Vários surtos têm sido in-

formados, em todos os cinco continentes. A distribuição geográfica da dengue é

mundial e envolve países tropicais e subtropicais, como pode ser visualizado na

figura 3 (BRAGA; VALLE, 2007).

Como a epidemiologia é uma área que possui grande interesse em técnicas

de análise de dados georreferenciados, buscando entender suas distribuições e re-

lações, que corresponde ao estudo deste trabalho, que irá analisar casos de dengue

agregados por área, que no caso são os bairros da cidade de Lavras. A estatística

espacial fornece um grande auxílio na análise desses dados.
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Figura 3 Distribuição geográfica dos países em risco de dengue
Fonte: World Health Organization (2012)

2.5 Geoprocessamento

Segundo Pina e Santos (2000), o termo geoprocessamento é muito amplo,

pois engloba diversas tecnologias de tratamento e manipulação de dados geográfi-

cos, através de programas computacionais. Dentre essas tecnologias, se destacam:

o sensoriamento remoto, a digitalização de dados, a automação de tarefas carto-

gráficas, a utilização de Sistemas de Posicionamento Global - GPS e os Sistemas

de Informações Geográficas - SIG. Ou seja, o SIG é umas das técnicas de geopro-

cessamento, a mais ampla delas, uma vez que pode englobar todas as demais, mas

nem todo o geoprocessamento é um SIG.

Uma das características das técnicas de geoprocessamento, está no fato

de poder permitir a análise simultânea de variáveis sociais, econômicas e ambien-

tais que atuam sobre determinada população, contribuindo para detecção de áreas

vulneráveis, nas quais os problemas de saúde ocorrem com maior freqüência e

gravidade (SCANDAR et al., 2010).

Os Sistemas de Informações Geográficas (SIG), permitem realizar aná-
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lises complexas, ao integrar dados de diversas fontes e ao criar banco de dados

georreferenciados. Tornam ainda possível automatizar a produção de documentos

cartográficos (FRANCELINO, 2003).

Segundo Anselin (1999), a análise de dados geográficos pode ser dividida

nas seguintes etapas:

a) Seleção: compreende o processo de navegação num banco de dados geográfi-

cos, realizando consultas e apresentando mapas temáticos simples;

b) Manipulação: envolve todas as funções que criam dados espaciais. Nesta

etapa, é que será utilizada Álgebra de Mapas em Geoprocessamento, am-

pliando a capacidade de análises e correlações;

c) Análise Confirmatória: envolve o conjunto de modelos de estimação e proce-

dimentos de validação, necessários para implementar análises multivariadas

com componentes espaciais.

2.5.1 Descrição geral de sistemas de informação geográfica

Os primeiros Sistemas de Informações Geográficas (SIG) surgiram na dé-

cada de 60, no Canadá, como parte de um programa governamental para criar um

inventário de recursos naturais. Estes sistemas, no entanto, eram muito difíceis

de serem usados, uma vez que não existiam monitores gráficos de alta resolu-

ção, os computadores necessários eram muito caros e a mão de obra tinha que

ser altamente especializada e caríssima. Não existiam soluções comerciais pron-

tas para uso, e cada interessado precisava desenvolver seus próprios programas, o

que demandava muito tempo e, naturalmente, muito dinheiro (CÂMARA; DAVIS,

2001).

A capacidade de armazenamento e a velocidade de processamento dos
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computadores eram muito baixas naquela época. Ao longo dos anos 70 foram

desenvolvidos novos e mais acessíveis recursos de hardware, tornando viável o

desenvolvimento de sistemas comerciais. Foi então que a expressão Geographic

Information System foi criada. Foi também nessa época que começaram a surgir

os primeiros sistemas comerciais de CAD (Computer Aided Design, ou projeto

assistido por computador), que melhoraram em muito as condições para a produ-

ção de desenhos e plantas para engenharia e, serviram de base para os primeiros

sistemas de cartografia automatizada. Também nos anos 70 foram desenvolvidos

alguns fundamentos matemáticos voltados para cartografia, incluindo questões de

geometria computacional. No entanto, devido aos custos e ao fato de ainda serem

utilizados exclusivamente computadores de grande porte, apenas grandes organi-

zações tinham acesso à tecnologia (CÂMARA; DAVIS, 2001).

A década de 80 representa o momento quando a tecnologia de sistemas

de informação geográfica inicia um período de acelerado crescimento que dura até

hoje. Até então limitados pelo alto custo do hardware e pela pouca quantidade de

pesquisa específica sobre o tema, os SIG se beneficiaram grandemente da massifi-

cação causada pelos avanços da microinformática e do estabelecimento de centros

de estudos sobre o assunto. Nos EUA, a criação de centros de pesquisa que for-

mam o NCGIA - National Centre for Geographical Information and Analysis em

1989, marca o estabelecimento do geoprocessamento como disciplina científica

independente (CÂMARA; DAVIS, 2001).

O ano de 1990 é marcado pela crescente capacidade de análise e trata-

mento de dados, e pela facilidade do acesso à informação, através de sistemas

computacionais cada vez mais simples e baratos. Nos campos de saúde e ambi-

ente, diversos dados encontram-se em meio magnético e estruturados de maneira

a permitir seu uso e interpretação por órgãos responsáveis, entidades acadêmicas,
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e organizações não-governamentais (PINA; SANTOS, 2000).

Nos últimos anos os SIGs são utilizados na área de saúde, inclusive como

uma ferramenta para espacialização de dados epidemiológicos, o que possibilita

um estudo mais completo, com uma resolução visual mais explicativa, além de

possuir uma análise estatística mais específica (PINA; SANTOS, 2000).

Os SIGs são aplicados para realizarem o tratamento computacional de da-

dos geográficos. Um SIG armazena a geometria e os atributos dos dados que estão

georreferenciados, isto é, localizados na superfície terrestre e representados numa

projeção cartográfica. Os dados tratados em geoprocessamento tem como princi-

pal característica a diversidade de fontes geradoras e de formatos apresentados.

Existe uma dualidade básica no SIG, que consiste na capacidade de arma-

zenar a geometria dos objetos geográficos e de seus atributos. Para cada objeto

geográfico, o SIG necessita armazenar seus atributos e as várias representações

gráficas associadas.

O SIG tem uma ampla gama de aplicações, que inclui temas como agricul-

tura, engenharia florestal, cartografia, medicina, cadastro urbano e redes de con-

cessionárias (água, energia e telefonia). Segundo Pina e Santos (2000), os benefí-

cios mais comuns de um SIG são:

• melhorar o armazenamento e atualização dos dados;

• recuperação de informações de forma mais eficiente;

• produção de informações mais precisas;

• rapidez na análise de alternativas;

• a vantagem de decisões mais acertadas.
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2.5.2 O uso de SIGs na saúde

Na saúde, os Sistemas de Informações Geográficas tornaram-se instru-

mentos de grande utilidade, pois possuem a capacidade de agregar diversas opera-

ções, como captura, armazenamento, manipulação, escolha e procura de informa-

ção, análise e exposição de dados, auxiliando na predição, na avaliação de tendên-

cia, simulação de situações, planejamento e definição de estratégias no campo de

vigilância epidemiológica. Quando aplicado na área de saúde pública, o SIG auxi-

lia na identificação de áreas com maior ocorrência de dengue ou de qualquer outra

doença, fazendo com que o combate seja focado nessas áreas (LEITE; ABREU,

2009).

2.5.3 Principais características de SIGs

Segundo Pina e Santos (2000), de uma maneira geral, pode-se identificar

os seguintes objetivos na implementação de um SIG:

Visualização das informações: diversas formas de apresentação das in-

formações são possibilitadas pelo SIG, através de mapas, gráficos, imagens, entre

outros.

Organização e georreferenciamento dos dados: o SIG se constitui em

um poderoso organizador das informações georreferenciadas. Permite combinar

vários tipos diferentes dessas informações, por exemplo, limites de bairros, loca-

lização pontual das unidades de saúde, volume do fluxo entre duas localidades,

entre outras.

Integração de dados vindos de diversas fontes, nos mais diversos for-

matos, escalas e sistemas de projeção: o mapa armazenado no SIG pode ser

sempre associado a novas informações, provenientes de diversas fontes, permi-

tindo que se some o trabalho de diversas órgãos e instituições.
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Análise dos dados: refere-se a disponibilidade de funções que permitam

transformar os dados em informações úteis no processo de tomada de decisões.

Predição de ocorrências: a partir da análise de séries históricas, mape-

ando os eventos estudados em diferentes períodos.

2.6 Estatística espacial

A estatística, que é uma ciência que se dedica à coleta, análise e interpre-

tação dos dados está cada vez mais ganhando espaço nas áreas em que ela pode

ser aplicada, sendo um instrumento importante na hora de se tirar conclusões e

tomar decisões. Para realizar determinados estudos, utilizam-se diversas técnicas

e estilos de análises estatísticas; uma delas é a estatística espacial.

Segundo Griffith e Paelinck (2011), a estatística espacial é um subcon-

junto das estatísticas que se preocupa em lidar com problemas associados com

dados distribuídos geograficamente, que incluem padrões de pontos, superfícies

contínuas e dados agregados por áreas.

A análise espacial fornece um grande ferramental matemático destinado a

fornecer ao pesquisador a capacidade de estabelecer critérios quantitativos de agru-

pamento ou dispersão dos dados espaciais, determinando o grau de dependência

espacial entre as observações. A técnica da estatística espacial nasce da necessi-

dade de quantificação da dependência espacial presente num conjunto de dados

geográficos, distinguindo-se das demais técnicas empregadas em análises estatís-

ticas por considerar explicitamente a localização espacial dos dados no processo

de descrição, análise ou coleta (CÂMARA et al., 2004).

Uma característica da análise espacial é mensurar propriedades e relaci-

onamentos considerando a localização espacial do fenômeno em estudo, ou seja,

permite estudar, explorar e modelar fenômenos geográficos. "A análise espacial é
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composta por um conjunto de procedimentos encadeados cuja a finalidade é a es-

colha de um modelo inferencial que considera explicitamente os relacionamentos

espaciais presentes no fenômeno"(CÂMARA et al., 2004).

2.6.1 Características da estatística espacial

Segundo Assunção (2000), a estatística espacial possui três características

marcantes:

1. Adiciona precisão a uma descrição qualitativa;

2. Facilita a comparação entre diferentes populações no espaço ou no tempo,

usando critérios objetivos (portanto, reprodutíveis) e quantitativos;

3. Chama a atenção para características que não eram perceptíveis por meio de

uma inspeção qualitativa.

Estes três tópicos estão presentes na estatística espacial nas três formas

clássicas em que a estatística é usada: para sistematizar a forma de coletar dados

espaciais, para explorar e visualizar estes dados em mapas ou medidas de resumo,

e para extrair conclusões sobre o mecanismo gerador dos dados baseados em mo-

delos probabilísticos.

2.6.2 Tipos de dados em análise espacial

Segundo Bailey e Gatrell (1995), os tipos de dados para análise espacial

são os seguintes:

1. Distribuição de pontos - eventos precisamente localizados no espaço, deno-

minados processos pontuais. São exemplos: localização de crimes, ocorrên-

cias de indivíduos ou plantas doentes, e localização de espécies vegetais;
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2. Geoestatística - conjunto de técnicas aplicadas que pressupõem a continui-

dade espacial do objeto. Usualmente, este tipo de dado é resultante de levan-

tamento de recursos naturais, e que incluem por exemplo mapas geológicos,

topográficos e ecológicos;

3. Dados de áreas - quando a ocorrência do fenômeno em estudo é mensurada

a partir de dados agregados por área. Geralmente esses dados são delimi-

tados por polígonos fechados (setores censitários, zonas de endereçamento

postal, municípios).

2.6.2.1 Dados de área

Segundo Assunção (2000), os dados de área são representados por um

vetor (z1, ..., zn) onde a cada um dos valores zi está associado com uma das áreas

i de um mapa. A principal característica desse tipo de dado é que ele representa

uma agregação de valores que encontram-se dispersos dentro de cada uma das

áreas. Assim, zi não se refere a nenhuma posição específica dentro da área i mas,

na verdade, está associada a toda área i em questão. As áreas podem também

representar uma grade regularmente espaçada tal como em imagens de satélite ou

fotografias.

Mesmo que o valor de zi esteja associado a toda área, algumas técnicas

requerem algum ponto de referência dentro do polígono formado pela área para

localizar o valor. Geralmente, é escolhido o centróide da área. No entanto, não faz

sentido pensar em interpolação em pontos não observados, já que não há valores

"entre as áreas"(ASSUNÇÃO, 2000).

Alguns dos principais interesses ao fazer inferências sobre o padrão espa-

cial de áreas observado são: testar se o padrão é aleatório; obter mapas mais suaves

que o mapa observado, procurando estimativas melhores de estruturas subjacen-
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tes; detectar sub-regiões de valores mais elevados do que o esperado sob algum

modelo e modelos de regressão espacial (ASSUNÇÃO, 2000).

As técnicas de análise de dados de área foram desenvolvidas para ten-

tar identificar regiões onde a distribuição dos valores possa apresentar um padrão

específico associado a sua localização espacial. A informação que se busca é o

quanto o valor de uma variável em uma determinada área assemelha-se com os

valores da mesma variável localizada em sua vizinhança próxima e o quanto é

similar ou dissimilar aos valores de sua vizinhança distante. Essas técnicas são

apresentadas na forma de indicadores, que medem tanto o padrão quanto a associ-

ação espacial. Dentre esses indicadores destaca-se o índice global de Moran para

a associação espacial (BRAGA et al., 2010).

Na análise espacial, a dependência espacial e a autocorrelação espacial são

fundamentais. Entende-se por dependência espacial o fato de que a maior parte

das ocorrências naturais ou sociais apresentam entre si uma relação que depende

da distância. Uma das formas para avaliar a dependência espacial é a autocorre-

lação espacial. A ideia é verificar como a dependência espacial varia, a partir da

comparação entre os valores de uma amostra e de seus vizinhos (CÂMARA et al.,

2004).

A autocorrelação espacial mede a correlação presente no espaço, em rela-

ção a uma variável de interesse, isto é, quanto o valor observado de um atributo

em uma região é dependente dos valores dessa mesma variável nas localizações

vizinhas. Essa autocorrelação usualmente decai com o aumento da distância en-

tre pontos ou áreas. A análise exploratória dos dados visa identificar a estrutura

de correlação, estimando a magnitude da autocorrelação espacial entre eles (CÂ-

MARA et al., 2004).

Segundo Cressie (1991), dados que estão próximos no espaço tendem a
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serem mais parecidos do que aqueles mais distantes.

Uma das formas para avaliar o grau de autocorrelação espacial entre áreas,

corresponde ao Índice de Moran, que pode ser global ou local.

2.6.3 Índice global de Moran (I)

Segundo Câmara et al. (2004), o índice global de Moran (I), é calculado

pela seguinte equação (1):

I =

n∑
i=1

n∑
j=1

wij(zi − z̄)(zj − z̄)

n∑
i=1

(zi − z̄)2
, (1)

em que, n é o número de áreas, zi o valor do atributo considerado na área i, zj

o valor do atributo considerado na área j, z̄ é o valor médio do atributo na região

de estudo e wij referem-se aos elementos da matriz normalizada de proximidade

espacial, cuja definição está no próximo tópico. Nesse caso, a correlação será

computada apenas para os vizinhos de primeira ordem no espaço, conforme esta-

belecido pelos pesos wij .

Segundo Bailey e Gatrell (1995), o valor do índice de Moran não fica limi-

tado ao intervalo (-1, 1). O valor do índice se afasta de zero à medida que aumenta

o grau de correlação positiva ou negativa. Na ausência de dependência espacial,

esse valor é muito próximo de zero, que corresponde a hipótese nula do teste. Uma

vez calculado, é importante estabelecer sua validade estatística, para saber se os

valores medidos apresentam autocorrelação espacial significativa. Para verificar

a significância do índice, será preciso associar a este uma distribuição estatística,

sendo mais usual relacionar a estatística de teste à distribuição normal. Outra al-

ternativa é um teste de pseudo-significância. Neste caso, são geradas diferentes
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permutações dos valores de atributos associados às regiões; cada permutação pro-

duz um novo arranjo espacial, onde os valores estão redistribuídos entre as áreas.

Como apenas um dos arranjos corresponde à situação observada, pode-se cons-

truir uma distribuição empírica de I, como pode ser visto na figura 4. Se o valor

do índice I medido originalmente corresponder a um “extremo” da distribuição

simulada, então trata-se de valor com significância estatística (CÂMARA et al.,

2004).

Figura 4 Exemplo de distribuição simulada para o índice de Moran
Fonte: Câmara et al. (2004)

De acordo com Teixeira e Medronho (2008), uma das vantagens da aplica-

ção do índice global de Moran, está na capacidade de verificar se as áreas geogra-

ficamente vizinhas apresentam maior semelhança quanto às variáveis estudadas do

que o esperado ao acaso.

2.6.3.1 Matriz de proximidade espacial

Segundo Câmara et al. (2004), para estimar a variabilidade espacial de

dados de área, uma ferramenta básica é a matriz de proximidade espacial, também
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chamada matriz de vizinhança. Dado um conjunto de n áreas {z1, ..., zn}, construí-

mos a matriz W (n x n), onde cada um dos elementos wij representa uma medida

de proximidade entre zi e zj . Esta medida de proximidade pode ser calculada a

partir de um dos seguintes critérios:

• wij = 1, se o centróide de zi está a uma determinada distância de zj ; caso

contrário wij = 0;

• wij = 1, se zi compartilha a fronteira com zj , caso contrário wij = 0;

• wij = 1ij/1i, onde 1ij é o comprimento da fronteira entre zi e zj e 1i é o

perímetro de zi.

Como a matriz de proximidade é utilizada em cálculos de indicadores na

fase de análise exploratória, é muito útil normalizar suas linhas, para que a soma

dos pesos de cada linha seja igual a 1. Isto simplifica muito vários cálculos de ín-

dices de autocorrelação espacial. A figura 5 ilustra um exemplo simples de matriz

de proximidade espacial, em que os valores dos elementos da matriz refletem o

critério de adjacência e foram normalizados.

Figura 5 Matriz de proximidade espacial de primeira ordem, normalizada pelas linhas
Fonte: Câmara et al. (2004)
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A idéia da matriz de proximidade espacial pode ser generalizada para vi-

zinhos de maior ordem (vizinhos dos vizinhos).

2.6.4 Índice local de Moran

Segundo Câmara et al. (2004), os indicadores globais de autocorrelação

espacial, como o índice de Moran, fornecem um único valor como medida da

associação espacial para todo o conjunto de dados, o que é útil na caracterização

da região de estudo como um todo. Quando trabalha-se com um grande número

de áreas, é muito provável que ocorram diferentes regimes de associação espacial

e que apareçam máximos locais de autocorrelação espacial, onde a dependência

espacial é mais pronunciada. Assim, muitas vezes é desejável examinar padrões

em maior detalhe. Para tanto, é preciso utilizar indicadores de associação espacial

que possam ser associados às diferentes localizações de uma variável distribuída

espacialmente. Os indicadores locais produzem um valor específico para cada

área, permitindo assim a identificação de agrupamentos.

Um desses indicadores é o índice local de Moran, que pode ser expresso

para cada área i a partir dos valores normalizados zi do atributo. Ele é definido

pela equação (2):

Ii =

zi

n∑
j=1

wijzj

n∑
j=1

z2j

, (2)

em que, n é o número de áreas, zi o valor do atributo considerado na área i, zj o

valor do atributo considerado na área j e wij referem-se aos elementos da matriz

normalizada de proximidade espacial.

A significância estatística do uso do índice local de Moran é computada de
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forma similar ao caso do Índice Global. Para cada área, calcula-se o índice local, e

depois permuta-se aleatoriamente o valor das demais áreas, até obter uma pseudo-

distribuição para a qual possamos computar os parâmetros de significância. Uma

vez determinada a significância estatística do índice local de Moran, é útil gerar

um mapa indicando as regiões que apresentam correlação local significativamente

diferente das demais áreas. Essas regiões podem ser vistas como "bolsões"de não-

estacionariedade, pois são áreas com dinâmica espacial própria e que merecem

análise detalhada (CÂMARA et al., 2004).

2.7 Mapeamento de doenças

O mapeamento de doenças vem sendo instrumento básico no campo da

saúde pública. Desde a década de 1990, as técnicas de análise têm sido utiliza-

das para gerar mapas de identificação de áreas de risco (ROJAS; BARCELLOS;

PEITER, 1999).

Segundo Assunção (2000), a análise da dispersão espacial do risco de uma

doença é feito principalmente através de mapas de taxas de incidência. Através

desses mapas pode-se apontar associações entre fontes potenciais de contaminação

e área de risco elevado, para sugerir determinantes locais de doenças e fatores

etiológicos desconhecidos e para visualização da distribuição espacial da doença.

A maior parte dos mapas são constituídos por mapas temáticos onde um

conjunto de áreas são sombreadas de acordo com seus valores em certa variável de

interesse. De acordo com Morrison et al. (1998), Leite e Abreu (2009) e Mondini

et al. (2005), os mapas temáticos tem um papel fundamental para se avaliar a

evolução temporal dos casos de dengue. Por exemplo, a figura 6 mostra um mapa

temático referente a incidência acumulada de dengue na cidade de Nova Iguaçu.

O cálculo feito para encontrar o valor da incidência, corresponde a razão entre o
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números de casos de dengue por bairro sobre o tamanho da população de cada

bairro, multiplicando o resultado por 1.000 habitantes.

Para Mondini e Neto (2007), através do cálculo dos coeficientes de inci-

dência anuais de dengue é possível obter uma série histórica de incidências, mos-

trando o comportamento da doença ao longo dos anos.

Figura 6 Incidência acumulada de dengue em Nova Iguaçu, Rio de Janeiro, 1996 a 2004
Fonte: Machado, Oliveira e Santos (2009)

2.8 Estatística de varredura espacial

A estatística de varredura espacial idealizada por Kulldorff e Nagarwalla

(1995) se fundamenta tanto na distribuição de Bernoulli como na de Poisson, com
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o objetivo de detecção e localização de conglomerados, baseando-se no método

da máxima verossimilhança, que consiste em admitir que a amostra em causa é a

amostra mais provável (CARNEIRO, 2007).

Segundo Balieiro (2008), a escolha do modelo depende da variável de

interesse em estudo. Para dados oriundos de contagens os modelos indicados são:

Poisson, Bernoulli e Permutação espaço-temporal.

De acordo com Kulldorff (1997), quando se tem um estudo de caso-controle

é preferível usar o modelo de Bernoulli. Entretanto, caso exista algum fator de

risco é preferível usar o modelo de Poisson, devido a dengue ser considera uma

doença de risco a saúde pública coletiva.

Define-se um conglomerado como um conjunto de áreas que apresentam

um risco significativamente alto em relação a um determinado evento, embora não

seja esperada tal observação nessas áreas (KNOX, 1989). Esses conglomerados

podem ser: espacial, temporal e espaço-temporal. Um conglomerado espacial

refere-se a uma observação de valores elevados em determinada(s) área(s) sem

a interferência do período de tempo considerado. Já o conglomerado de tempo

diz respeito à alta ocorrência de casos em um intervalo de tempo, ignorando-se, a

distribuição espacial. E finalmente, o conglomerado espaço-temporal é caracteri-

zado pela busca de aglomerações não somente no espaço, mas também no tempo

(COSTA; SCHERRER; ASSUNÇÃO, 2006).

O método da máxima verossimilhança prioriza uma região formada pelas

áreas cujos centróides correspondem ao centro de um círculo. Variando o raio e

o centro do círculo, como mostra a figura 7 (de zero a até o máximo de 20% da

população sob risco, pois não faz sentido propor um conglomerado que contenha

50% da população, segundo Assunção (2000)), assim os possíveis conglomerados

são constituídos. Em cada círculo é calculado a razão entre o máximo da veros-
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similhança sob a hipótese alternativa de que o número de casos dentro do círculo

é maior do que fora e o máximo da verossimilhança sob a hipótese nula de que o

valor encontrado é casual. Logo depois é calculado o máximo dessas razões para

todos os círculos possíveis. Esse valor máximo do teste da razão da máxima ve-

rossimilhança é designado de T. A região associada com esse máximo é chamada

conglomerado mais verossímil ou primário. A distribuição deste e o valor-p são

obtidos por intermédio da simulação de conjuntos de dados gerados sob a hipótese

nula, denominada de teste da replicação de Monte Carlo. Segundo Diggle (2003),

O valor-p unilateral de um teste de Monte Carlo pode ser obtido por (s+1−j)/s, em

que s é o número de simulações e j é a ordem (crescente) do valor observado da

estatística de teste. Se o valor-p for menor que o nível de significância (α = 0,05),

rejeitar-se a hipótese nula. Assim, o método não fornece somente o conglomerado

mais verossímil, mas também os conglomerados secundários, formados para todas

as áreas onde se rejeita a hipótese nula. No entanto os valores de p associados a

esses conglomerados secundários são conservadores, expressando que os valores

tendem a ser maiores que os valores verdadeiros (CARNEIRO, 2007).

Segundo Beato Filho et al. (2001), vários trabalhos que examinaram a

detecção de clusters na área epidemiológica têm sido publicados, evidenciando a

importância desse problema.

De acordo com Flauzino et al. (2009), o método de varredura espacial

pode ser utilizado para a confirmação estatística dos clusters identificados em ou-

tras análises, que no caso deste trabalho envolve a análise do índice local de Moran.

2.8.1 Características da estatística de varredura espacial

Segundo Assunção (2000), a estatística de varredura espacial possui van-

tagens e desvantagens.
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Figura 7 Movimento de varredura da janela circular
Fonte: Costa (2011)

Vantagens:

• Leva em conta a densidade populacional não constante na região e também

qualquer número de variáveis de risco conhecidas tais como sexo e idade;

• Procura conglomerados sem especificar de imediato sua localização e tama-

nho;

• Se a hipótese nula é rejeitada, o teste fornece a localização do conglomerado

mais verossímil que levou a rejeição;

• Evita o problema de teste múltiplos fornecendo um valor-p real, que corres-

ponde a sua principal vantagem.

Desvantagens:



43

• O método fixa a forma geométrica dos candidatos a conglomerados como

por exemplo círculos ou elipses. Isto tende a criar conglomerados compac-

tos englobando muitas vezes áreas que, de fato, não fazem parte do conglo-

merado;

• O método tem um poder baixo contra alternativas com um grande número

de pequenos conglomerados localizados em posições bastante diferentes.

2.8.2 Interação espaço-temporal

Em vários problemas aplicados, registram-se as ocorrências de eventos

no tempo e, também sua localização no espaço. É comum que esta localização

seja dada em termos da área em que o evento ocorreu dentro de uma região. Por

exemplo, poderíamos observar o dia de eclosão e a área de residências de novos

casos de uma certa doença. Outra situação é o registro de crimes por hora e data

de ocorrência e a área (por exemplo, o bairro) em que eles ocorreram dentro de

uma cidade. Vários estudos avaliam se existe correlação puramente espacial ou

puramente temporal desses eventos. É comum encontrar substancial variação es-

pacial refletindo a distribuição geográfica não-uniforme da população de risco ou

dos fatores ambientais. É também usual encontrar aglomerados temporais devido

a efeitos sazonais ou tendência de crescimento (ou decrescimento) acentuado da

taxa de ocorrência dos eventos ao longo do tempo. No entanto, quando as infor-

mações tanto de espaço quanto de tempo estiverem presentes, é comum testar se

existe aglomerados no espaço e no tempo simultaneamente, após ajustar por pos-

síveis variações puramente espaciais ou puramente temporais. Isto é, o foco recai

em testar se casos que estão próximos no espaço tendem também a estar próximos

no tempo. Se isto ocorre, dizemos que existem aglomerados espaço-temporais ou

que os dados exibem interação espaço-temporal (ASSUNÇÃO, 2000).
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2.8.3 Varredura espaço-temporal

Uma característica dessa varredura é permitir a incorporação do fator tem-

poral no estudo. Neste caso em específico, é de interesse identificar conglome-

rados de doenças que venham a ocorrer no espaço e no tempo simultaneamente.

O procedimento é análogo ao método espacial, sendo que nesse caso, ao invés

de círculos, são utilizados cilindros, cuja base representa o espaço geográfico e

a altura representa o tempo. Embora o procedimento permita a base e a altura

variarem continuamente de acordo com a varredura do método no espaço e no

tempo, não há alterações em relação à razão de verossimilhança e a significância

do teste. Na figura 8 apresenta-se de maneira visual, o procedimento da varredura

espaço-temporal (KULLDORFF et al., 1998).

Figura 8 Exemplo hipotético da varredura espaço-temporal do método Scan
Fonte: Costa (2011)

Com relação ao caráter temporal de um estudo com o método de varredura,
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duas abordagens podem ser utilizadas: a análise retrospectiva e a prospectiva. A

análise retrospectiva tem por objetivo detectar tanto conglomerados ainda ativos

no fim do período de estudo, quanto conglomerados que deixaram de existir antes

do fim do período. A análise prospectiva busca detectar apenas conglomerados

que não deixaram de ocorrer até o final do estudo. Nessa segunda abordagem, o

processo de detecção é iniciado varrendo-se o primeiro intervalo de tempo (dia,

mês, ano, etc.) e, em seguida, os intervalos subsequentes levam em consideração

as regiões identificadas anteriormente (KULLDORFF, 2010).

A análise espaço-temporal vem sendo bastante utilizada nos estudos rela-

cionados com a dengue. Por exemplo, Schmidt et al. (2011), analisaram a inte-

ração entre a densidade populacional e a falta de água encanada como causa de

surtos de dengue nos distritos Nha Trang e Ninh Hoa e na província Kanh Hoa

no centro-sul do litoral do Vietnã. A estatística de varredura espaço-temporal foi

aplicada com o objetivo de identificar áreas geográficas de maior risco. Rotela

et al. (2007), trabalharam na investigação da dinâmica de propagação do surto

de dengue em Tartagal, norte da Argentina. O teste de Knox foi utilizado para

avaliar o agrupamento espaço-temporal dos casos. Tran et al. (2004), também

utilizaram o teste de Knox na análise espaço-temporal dos casos de dengue em

Iracoubo, Guiana Francesa. Jeefoo, Tripathi e Souris (2011), trabalharam com pa-

drões espaço-temporais de hotspots durante as epidemias de dengue na província

de Chachoengsao, na Tailândia.



46

3 MATERIAIS E MÉTODOS

A área estudada é a cidade de Lavras-MG, que é um município pertencente

a região do Sul de Minas Gerais. Localiza-se a uma latitude 21◦ 14’ 30” sul e

longitude 44◦ 00’ 10” oeste, de acordo com a figura 9. Está a uma altitude de 919

metros e possui uma área de 564,5 km2. Sua população urbana, aferida em 2010

pelo Censo é de 92.200 habitantes. O número de bairros analisados correspondem

a 91 (IBGE, 2012).

Figura 9 Localização de Lavras
Fonte: IBGE (2012)

Serão considerados os números de incidência de dengue na cidade de La-

vras, no período de 2007 a 2010.

O arquivo no formato shapefile contendo o banco de dados referentes a

divisão da cidade de Lavras por bairros, como mostra a figura 17 e a tabela 4 dis-
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poníveis no anexo, foi adquirido junto ao 8◦ Batalhão de Polícia Militar, localizado

na cidade.

Os dados com o número de casos de dengue por bairro na cidade, que se

encontram na tabela 5 disponível no anexo, foram disponibilizados pela Secretaria

de Saúde de Lavras.

As estimativas para o tamanho da população nos bairros foram feitas com

o auxílio da empresa MDA Pesquisas, localizada em Lavras, tendo como referên-

cia o número de eleitores ativos por setor censitário.

Para realizar o trabalho foi utilizado o programa livre TerraView versão

3.4.0, disponível em (http://www.dpi.inpe.br/terraview/index.php), para gerar os

mapas de incidência, mapas temáticos, para calcular os índices global e local de

Moran nos anos de 2007 a 2010.

O cálculo para obter o valor de incidência da dengue em cada bairro, re-

ferente aos quatro anos analisados, corresponde a razão entre o número de casos

de dengue dividido pela população residente multiplicando o resultado por 1.000

habitantes. Através desses valores encontrados serão gerados os mapas temáticos.

Serão feitos mapas temáticos também referentes ao número de casos de

dengue por bairro.

Na avaliação do nível de significância dos índices global e local de Moran

foram geradas 999 permutações.

No programa livre SaTScanTM versão 9.1, disponível em (http://www.sat-

scan.org), foram realizadas as análises espaço-tempo e puramente espacial. Os da-

dos de entrada referentes a análise espaço-tempo foram os seguintes: número de

casos de dengue e os dados georreferenciados dos centróides dos bairros, encon-

trados com a ajuda do programa TerraView. As coordenadas geográficas são car-

tesianas. O tipo de análise espaço-tempo realizada foi a retrospectiva. O modelo
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probabilístico utilizado foi o permutação espaço-tempo. Utilizou-se o método de

varredura de áreas com altas taxas e o tempo de agregação foi de um ano. Na

análise puramente espacial o modelo probabilístico utilizado foi o Poisson. O ta-

manho da população é levado em consideração e o tempo de agregação não entra

nessa análise.
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4 RESULTADOS E DISCUSSÃO

Contabilizando os casos de dengue na cidade de Lavras, chegou-se aos

seguintes números: em 2007 foram registrados 442 casos, que corresponde ao pri-

meiro surto epidêmico na cidade; em 2008 foram notificados 77 casos; em 2009

devido as campanhas de conscientização feita pela prefeitura à população, foram

registrados apenas 3 casos de dengue; mas em 2010 a situação voltou a se tornar

crítica, pois foi registrado o maior números de casos na história da cidade, che-

gando ao número de 714, como observa-se na figura 10. No total, durante esses

quatro anos, a cidade registrou 1236 casos confirmados de dengue.

Figura 10 Número de casos de dengue na cidade de Lavras no período de 2007 a 2010

Os primeiros resultados que serão apresentados correspondem a uma aná-

lise exploratória dos dados, realizados no programa TerraView, com o objetivo de

se ter uma primeira impressão dos dados. Fazem parte dessa análise os mapas
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temáticos e os mapas de incidência.

4.1 Mapas temáticos

Na figura 11 são apresentados os mapas temáticos anuais com os casos de

dengue na cidade de Lavras, mostrando a evolução da doença ao longo do tempo.

Através dessa análise visual tem-se uma primeira impressão sobre a dis-

tribuição dos casos de dengue nos bairros da cidade.

(a) (b)

(c) (d)

Figura 11 Casos de dengue nos anos de (a) 2007; (b) 2008; (c) 2009; (d) 2010



51

As áreas nas cores escuras identificam as regiões com o maior número

de casos de dengue. No ano de 2007, os bairros Água Limpa e Vila Joaquim

Sales estão no intervalo de 50 à 200 casos. Em 2008, o bairro Jardim Glória entra

no intervalo de 15 à 46 casos. Em 2009, temos apenas três casos notificados de

dengue. Em 2010, o bairro Centro entra no intervalo de 120 à 200 casos.

4.2 Mapas de incidência

Através dos mapas de incidência apresentados na figura 12, é possível ter

uma visão mais detalhada sobre os bairros mais críticos em relação ao número de

casos de dengue, proporcional à população de cada um.

O diferencial desses mapas gerados pelo coeficiente de incidência, está no

fato de poder mostrar a real situação do comportamento da doença relacionado

com a população residente nos bairros.

Comparando os mapas de incidência com os mapas temáticos, verificou-se

que nos anos de 2007, 2008 e 2009, os bairros mais críticos com relação a dengue

são os mesmos. Apenas no ano de 2010 o resultado foi diferente, pois no mapa

temático, o bairro detectado com o maior registro de casos foi o Centro, e no mapa

de incidência, o bairro com a maior taxa de incidência foi o Jardim Glória, ou seja,

mesmo o Centro apresentando o maior número de casos, o bairro Jardim Glória

tem a maior taxa de incidência da doença com relação ao tamanho da população

residente no bairro.

Os próximos resultados, também obtidos com o programa TerraView, cor-

respondem a uma análise mais detalhada sobre os casos de dengue, com o intuito

de identificar as áreas com dependência espacial.
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(a) (b)

(c) (d)

Figura 12 Incidência da dengue nos anos de (a) 2007; (b) 2008; (c) 2009; (d) 2010

4.3 Índice global de Moran (I)

Analisando a tabela 1, verifica-se que nos anos de 2007, 2008 e 2010, os

valores do índice global de Moran (I) ficam no intervalo de 0 à +1, que corres-

ponde a uma correlação direta dos dados, ou seja, existe dependência espacial,

sendo comprovado pelos valores-p abaixo de 0,05, onde rejeita-se a hipótese nula

de independência espacial. No ano de 2009, o valor-p encontrado ficou acima de

0,05, que corresponde a região de aceitação da hipótese nula de independência
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espacial, logo a hipótese alternativa de autocorrelação espacial é rejeitada.

TABELA 1 Valores do índice global de Moran (I)

Casos de Dengue Valor do Índice Global de Moran (I) valor-p
2007 0,113831 0,03
2008 0,107399 0,03
2009 -0,0233583 0,36
2010 0,0916972 0,04

Os valores encontrados para o índice global de Moran (I) tem uma dife-

rença mínima com relação aos anos de 2007, 2008 e 2010. No ano de 2010, o valor

do índice é menor do que os anos de 2007 e 2008, ou seja, o aumento no número

de casos de dengue não influencia no aumento do índice global de Moran (I).

4.4 Índice local de Moran

Uma característica do índice local de Moran, é que o cálculo do valor

desse índice é feito para cada bairro, sendo uma análise de dependência espacial

bem mais específica do que o índice global de Moran (I).

Para gerar os mapas com a identificação dos conglomerados, de acordo

com a figura 13, foi feita uma consulta nos valores-p calculados, onde foram loca-

lizados os bairros com o valor do índice local de Moran significativos. Os valores

obtidos do índice local de Moran para todos os bairros e anos é apresentado na

tabela 9 e a na tabela 10 estão os valores-p correspondentes ao índice local de

Moran, disponíveis no apêndice.

No ano de 2007 o conglomerado 1 identificado com dependência espacial

envolve os seguintes bairros: Cidade Nova e Caminho das Águas. O conglome-

rado 2 envolve os bairros: Novo Água Limpa, Água Limpa e Dona Julieta. O
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(a) (b)

(c)

Figura 13 Bairros com dependência espacial nos anos de (a) 2007; (b) 2008; (c) 2010

conglomerado 3 envolve os bairros: Centenário, Santa Filomena, Nossa Senhora

do Líbano, Monte Líbano I e Fátima. O conglomerado 4 envolve os bairros: Dis-

trito Industrial, Aeroporto, Jardim Samauma e Vista Alegre.

No ano de 2008 o conglomerado 1 identificado com dependência espacial

envolve os seguintes bairros: Cidade Nova, Caminho das Águas, Nossa Senhora

de Lourdes, Vila Paraíso, Cohab II, Lavrinhas, Aquenta Sol, Esplanada, Cohab

I, Vila Mariana, Jardim Glória, Vila São Francisco, Jardim Campestre II, Jardim

Campestre, Condomínio Flamboyants, José Moura do Amaral, Parque dos Ipês,
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Belizandra. O conglomerado 2 envolve os bairros: Serra Azul e Vila Murad. O

conglomerado 3 envolve os bairros: Jardim São Paulo e Condomínio Aldeia de

Sagre. O conglomerado 4 envolve os bairros: Monte Líbano II, Vossoroca, Monte

Líbano, Monte Líbano I, Jardim Eldorado e Nossa Senhora do Líbano. O con-

glomerado 5 envolve os bairros: Artur Bernardes, Doutor João Ribeiro, Bicame,

Planalto, Costa Pinto, Anízio Alves de Abreu, Vila Cruzeiro do Sul, Núcleo Co-

munitário, São Camilo, Parque Bocaina, Paulo Menicucci, Pedro Silvestre, Serra

Verde. O conglomerado 6 envolve os bairros: São Carlos, Distrito Industrial, Ae-

roporto, Jardim Samauma e Vista Alegre.

O ano de 2009 não entrou nas análises, pois o número de casos foi muito

pequeno.

No ano de 2010 o conglomerado 1 identificado com dependência espacial

envolve os seguintes bairros: Nossa Senhora de Lourdes, Vila Mariana, Jardim

Glória, Vila São Francisco, Jardim Campestre II, José Moura do Amaral, Vila

Nilton Teixeira, Jardim das Acácias, Dona Flor, Vila Murad, Condomínio Jardim

das Palmeiras, Ouro Preto, José Vilela, Vila Vera Cruz e Retiro. O conglomerado

2 envolve os bairros: Ipes e Vossoroca. O conglomerado 3 envolve os bairros:

Centenário, Presidente Kenedy, Nossa Senhora do Líbano e Monte Líbano I. O

conglomerado 4 envolve os bairros: Jardim Samauma e Vista Alegre.

Através da identificação dos conglomerados em cada ano, pode-se notar

que no ano de 2007 foram identificados três bairros como observações atípicas,

ou seja, não fazem parte de nenhum conglomerado, que são os bairros: Vila São

Francisco, Condomínio Jardim das Palmeiras e Vila Pitangui. Em 2008 foram

identificados quatro bairros: Água Limpa, Condomínio Jardim das Palmeiras, Vila

Ester e Centenário. Em 2010 foram identificados dois bairros: Nossa Senhora de

Lourdes e Aeroporto.
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Analisando os três anos, o ano de 2008 foi o que apresentou mais conglo-

merados, ou seja, os casos registrados nesse ano estão mais agrupados.

A seguir serão apresentados os resultados correspondentes as análises es-

pacial e espaço-temporal realizados no programa SaTScan.

4.5 Mapas da análise de varredura espacial

Através dos dados apresentados na tabela 2, pode-se notar que os prová-

veis clusters identificados apresentam significância estatística para o teste da razão

de verossimilhança. Dos resultados obtidos o provável cluster para o ano de 2007

envolve os bairros: Novo Água Limpa, Água Limpa e Vila Joaquim Sales. No ano

TABELA 2 Valores da análise espacial

Ano População Razão de Valor-p IDs1 dos
Verossimilhança Prováveis

Clusters
2007 87319 523,2 < 1x10−17 202, 21, 201,
2008 91230 112,2 < 1x10−17 179, 84, 183,
2010 92062 131,8 < 1x10−17 83, 81, 84,

90, 80, 73,
179, 68, 74,
28, 79, 75,

67, 171

de 2008 o provável cluster envolve os bairros: Jardim Campestre II, Jardim Glória

e Jardim Campestre. No ano de 2010 o provável cluster envolve os bairros: Vila

São Francisco, Vila Mariana, Jardim Glória, Jardim Europa, Cohab I, Esplanada,

Jardim Campestre II, Vila Ester, Lavrinhas, José Moura do Amaral, Cohab II, Vila

Paraiso, Nova Lavras e Centro. O ano de 2009 não é analisado, ocorreram poucos
1Identificadores no banco de dados geográficos
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de casos de dengue.

Na figura 14 pode-se visualizar os clusters identificados na análise espa-

cial.

(a) (b)

(c)

Figura 14 Análise espacial dos anos de (a) 2007; (b) 2008; (c) 2010

Esses mapas foram gerados no programa TerraView, pois o SaTScan só

realiza as análises estatísticas, devido a não possuir a interface para gráficos.

No provável cluster referente ao ano de 2007, o tamanho da população

nele corresponde a 4.294, tendo um registro de 269 casos de dengue. Em 2008,

o tamanho da população é de 3.647, com um registro de 50 casos de dengue. Em
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2010, o tamanho da população é de 23.551, com um registro de 387 casos de

dengue.

O cluster referente ao ano de 2010 tem o maior número de bairros com

dependência espacial, sendo contabilizados 14, em comparação com os anos de

2007 e 2008, ou seja, como esses bairros estão próximos, logo tendem a serem

parecidos.

Comparando os conglomerados encontrados na análise do índice local de

Moran com a análise de varredura espacial, no ano de 2007 os bairros que coin-

cidiram com dependência espacial foram: Novo Água Limpa e Água Limpa. Em

2008 foram: Jardim Glória, Jardim Campestre II e Jardim Campestre. Em 2010

foram: Vila São Francisco, Vila Mariana, Jardim Glória, Jardim Campestre II, José

Moura do Amaral.

Esses bairros em específico, que coincidiram nas duas análises, merecem

mais atenção, pois representam potenciais clusters.

4.6 Mapa da análise de varredura espaço-temporal

Visualizando a tabela 3 com os resultados da análise espaço-tempo, pode-

se concluir que o provável cluster, cujo teste estatístico é significativo, envolve os

seguintes bairros: Novo Água Limpa, Água Limpa e Vila Joaquim Sales.

TABELA 3 Valores da análise espaço-tempo

Período 2007 a 2010
Estatística do teste 81,8
Valor-p < 1x10−17

IDs dos clusters identificados 202, 21, 201

Um fato curioso na análise espaço-tempo diz respeito ao cluster identifi-
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cado como o mais provável durante os quatro anos, pois corresponde exatamente

ao da análise de varredura espacial referente ao ano de 2007, de acordo com a fi-

gura 15. Situação contraditória, pois no ano de 2010 foi registrado o maior número

de casos de dengue. Entretanto, o fator determinante nesta análise está no fato de

que os casos de dengue no ano de 2010 estão mais distribuídos entre os bairros,

caso que não ocorre no ano de 2007.

Figura 15 Análise espaço-tempo dos anos de 2007 a 2010

Analisando os quatros anos, os bairros que registraram dengue em todos

os anos foram: Centro e Jardim Glória, ou seja, há persistência da doença.
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5 CONCLUSÃO

Com as análises realizadas, os bairros identificados como as áreas mais

críticas com relação ao registro de casos de dengue, foram: Novo Água Limpa,

Água Limpa e Vila Joaquim Sales. Logo, os agentes comunitários de saúde devem

ser direcionadas para esses locais em específico. Aumentando as fiscalizações e

as campanhas de conscientização da população, pois a dengue é uma doença que

pode levar a morte e a melhor maneira de prevenção é a eliminação dos criadouros

do mosquito.
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ANEXO A

A seguir serão apresentadas a tabela 4 referente aos bairros da cidade de

Lavras, tabela 5 referente aos dados do ano de 2007, tabela 6 referente aos dados

do ano de 2008, tabela 7 referente aos dados do ano de 2009 e tabela 8 referente

aos dados do ano de 2010.

Na figura 16 temos a visualização do mapa da cidade de Lavras com as

identificações das IDs observadas na tabela 4.
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TABELA 4 Bairros da cidade de Lavras

IDs Bairros
0 Ouro Verde
1 Jardim Samauma
2 Aeroporto
3 Distrito Industrial
4 São Carlos
5 Serra Verde
6 Pedro Silvestre
8 Paulo Menicucci

12 Jardim das Magnólias
13 Alvorada
14 Vale do Sol
17 Jardim Vila Rica
21 Água Limpa
27 Morada do Sol
28 José Moura do Amaral
29 Vila Nilton Teixeira
30 Vila Rosalina
33 Vila Murad
34 Vila Murad I
35 Condomínio Jardim das Palmeiras
36 José Vilela
37 Ouro Preto
39 Retiro
40 Jardim São Paulo
41 Condomínio Aldeia de Sagre
42 Padre Dehon
43 Presidente Kenedy
44 Santa Filomena
45 Fátima
51 Nossa Senhora Aparecida
52 Vila Vera Cruz
53 Costa Pinto
54 Vila Cruzeiro do Sul
55 Anizio Alves de Abreu
56 Bicame
57 Doutor João Ribeiro
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IDs Bairros
58 Artur Bernardes
59 Vila Martins
63 Vila Alzira
65 Belo Horizonte
66 Olaria
67 Nova Lavras
68 Vila Ester
69 Jardim das Alterosas
70 Jardim América
71 Vila Bandeirantes
72 Aquenta Sol
73 Esplanada
74 Lavrinhas
75 Vila Paraíso
76 Nossa Senhora de Lourdes
77 Caminho das Águas
79 Cohab II
80 Cohab I
81 Vila Mariana
83 Vila São Francisco
84 Jardim Glória
87 Serra Azul
88 João da Cruz Botrel
89 Cidade Nova
90 Jardim Europa
91 Ipes
94 Nossa Senhora do Líbano
99 Condomínio Stone Village

101 São Camilo
102 Núcleo Comunitário
103 Centenário
107 Vossoroca
108 Monte Líbano
109 Monte Líbano I
110 Jardim Eldorado
116 Vista Alegre
136 Cascalho
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IDs Bairros
138 Vila Pitangui
139 Monte Líbano II
169 Parque dos Ipês
170 Jardim das Acácias
171 Centro
174 Dona Flor
176 São Vicente
177 Belizandra
178 Condomínio Flamboyants
179 Jardim Campestre II
183 Jardim Campestre
184 Jardim Bela Vista
186 Planalto
190 Santa Efigênia
194 Jardim Floresta
195 Parque Bocaina
196 Dona Julieta
201 Vila Joaquim Sales
202 Novo Água Limpa
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Figura 16 Identificação dos bairros da cidade de Lavras
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TABELA 5 Dados referentes ao ano de 2007

Bairros População N◦ de Casos Incidência/1.000 hab.
Água Limpa 1289 160 124,13
Belizandra 798 2 2,51
Cascalho 521 2 3,84
Centro 6616 44 6,65
Cohab I 683 3 4,39

Dona Flor 798 1 1,25
Dona Julieta 550 1 1,82
Esplanada 828 9 10,87

Ipes 1105 1 0,90
Jardim Bela Vista 236 2 8,47

Jardim das Acácias 1149 1 0,87
Jardim das Alterosas 1103 1 0,91
Jardim das Magnólias 236 1 4,24

Jardim Europa 683 9 13,18
Jardim Floresta 888 12 13,51
Jardim Glória 2390 19 7,95

Jardim São Paulo 1103 3 2,72
Lavrinhas 828 2 2,42

Nossa Senhora de Lourdes 828 1 1,21
Novo Água Limpa 1289 27 20,95

Nova Lavras 798 2 2,51
Olaria 1105 2 1,81

Paulo Menicucci 809 1 1,24
Planalto 521 2 3,84
Retiro 1103 2 1,81

Santa Efigênia 809 1 1,24
Santa Filomena 403 1 2,48

São Vicente 1716 7 4,08
Serra Azul 550 6 10,91
Vale do Sol 673 2 2,97

Vila Bandeirantes 1103 2 1,81
Vila Cruzeiro do Sul 1325 4 3,02
Vila Joaquim Sales 1716 82 47,79

Vila Mariana 683 1 1,46
Vila Murad 1009 14 13,86
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Bairros População N◦ de Casos Incidência/1.000 hab.
Vila Paraíso 683 1 1,46
Vila Pitangui 1103 1 0,91

Vila São Francisco 4965 8 1,61
Vila Vera Cruz 888 2 2,25

TABELA 6 Dados referentes ao ano de 2008

Bairros População N◦ de Casos Incidência/1.000 hab.
Centenário 421 2 4.75

Centro 6913 13 1,88
Jardim América 1153 1 0,87

Jardim Bela Vista 246 1 4,07
Jardim Campestre 575 3 5,22

Jardim Campestre II 575 2 3.48
Jardim Glória 2497 45 18,02

Jardim Vila Rica 703 1 1,42
João da Cruz Botrel 2694 2 0,74
Vila Joaquim Sales 1793 2 1,12
Vila São Francisco 5187 5 0,96

TABELA 7 Dados referentes ao ano de 2009

Bairros População N◦ de Casos Incidência/1.000 hab.
Centro 6963 1 0,14
Cohab I 718 1 1,40

Jardim Glória 2516 1 0,40
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TABELA 8 Dados referentes ao ano de 2010

Bairros População N◦ de Casos Incidência/1.000 hab.
Aeroporto 248 1 4,03

Água Limpa 1359 4 2,94
Anizio Alves de Abreu 937 1 1,07

Aquenta Sol 873 1 1,15
Artur Bernardes 937 6 6,40

Belizandra 841 11 13,08
Bicame 549 1 1,82

Caminho das Águas 720 6 8,33
Cascalho 549 4 7,29

Centenário 425 3 7,06
Centro 6976 176 25,23
Cohab I 720 11 15,28

Condomínio Flamboyants 2520 4 1,59
Condomínio Jardim das Palmeiras 580 1 1,72

Costa Pinto 937 4 4,27
Dona Flor 841 2 2,38

Dona Julieta 580 4 6,90
Ipes 1165 1 0,86

Jardim América 1163 1 0,86
Jardim Bela Vista 248 1 4,03
Jardim Campestre 580 8 13,79

Jardim Campestre II 580 8 13,79
Jardim das Acácias 1212 1 0,83

Jardim das Alterosas 1163 1 1,72
Jardim das Magnólias 248 3 12,10

Jardim Eldorado 425 3 7,06
Jardim Europa 720 8 11,11
Jardim Floresta 937 32 34,15
Jardim Glória 2520 102 40,87

Jardim São Paulo 1163 3 2,58
Jardim Vila Rica 709 6 8,46

João da Cruz Botrel 2719 2 0,74
José Vilela 1397 6 4,29
Lavrinhas 873 14 16,04

Monte Líbano 425 2 4,71
Morada do Sol 1809 4 2,21
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Bairros População N◦ de Casos Incidência/1.000 hab.
Nossa Senhora de Lourdes 873 9 10,31

Nova Lavras 841 14 16,65
Novo Água Limpa 1359 4 2,94

Ouro Verde 580 1 1,72
Parque Bocaina 853 11 12,90
Pedro Silvestre 853 3 3,52

Presidente Kenedy 425 1 4,08
Retiro 1163 5 4,30

Santa Efigênia 853 17 19,93
São Vicente 1809 22 12,16
Serra Azul 580 5 8,62
Serra Verde 853 2 2,34
Vale do Sol 709 1 1,41
Vila Alzira 549 4 7,29

Vila Bandeirantes 1163 1 0,86
Vila Cruzeiro do Sul 1397 44 31,50

Vila Ester 841 1 1,20
Vila Joaquim Sales 1809 50 27,64

Vila Mariana 720 12 16,67
Vila Martins 549 2 3,64
Vila Murad 1064 4 3,76

Vila Nilton Teixeira 1212 2 1,65
Vila Pitangui 1163 4 3,44

Vila São Francisco 5235 40 7,64
Vila Vera Cruz 937 6 6,40
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APÊNDICE A

A seguir serão apresentadas a tabela 9 referente ao índice local de Moran

e a tabela 10 referente ao valores-p encontrados no teste de significância do índice

local de Moran.
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TABELA 9 Índice local de Moran

Bairros Índice local de Moran
2007 2008 2009 2010

Aeroporto 0,06 0,03 0,03 0,10
Água Limpa 4,12 0,03 0,03 0,03

Alvorada 0,05 0,01 0,03 0,07
Anizio Alves de Abreu 0,03 0,03 0,03 -0,14

Aquenta Sol -0,01 0,03 0,03 5x10−3

Artur Bernardes 0,03 0,03 0,03 1x10−3

Belizandra 5x10−3 0,03 0,03 -0,01
Belo Horizonte 0,05 0,02 0,03 0,09

Bicame 0,01 0,03 0,03 -0,03
Caminho das Águas 0,06 0,03 0,03 0,02

Cascalho 0,03 0,02 0,03 0,04
Centenário 0,05 -0,04 0,03 0,06

Centro -0,20 1,06 0,78 0,99
Cidade Nova 0,06 0,03 0,03 0,02

Cohab I -1x10−3 0,03 -1,00 0,02
Cohab II 0,02 0,03 0,03 0,04

Condomínio Aldeia de Sagre 0,05 0,03 0,03 0,10
Condomínio Flamboyants -8x10−4 -0,25 -0,14 -0,12

Condomínio Jardim das Palmeiras -0,51 -0,43 -1,00 -2,27
Condomínio Stone Village 0,05 0,02 0,03 0,08

Costa Pinto 0,01 0,03 0,03 -0,07
Distrito Industrial 0,06 0,03 0,03 0,11

Dona Flor -0,08 -0,06 -0,17 -0,35
Dona Julieta -0,53 0,01 0,03 -0,07

Doutor João Ribeiro 0,05 0,03 0,03 0,08
Esplanada -0,06 0,03 0,03 0,10

Fátima 0,06 0,02 0,03 0,08
Ipes -0,03 -0,05 -0.14 -0,33

Jardim América 0,04 -6x10−3 0,03 0,05
Jardim Bela Vista 0,02 -6x10−3 0,03 -0,03
Jardim Campestre -0,03 1,06 -0,23 0,03

Jardim Campestre II -0,06 1,22 -0,48 0,06
Jardim das Acácias -0,02 -0,04 -0,12 -0,27

Jardim das Alterosas 0,04 0,01 0,03 -1x10−3

Jardim das Magnólias 0,03 0,01 0,03 -0,01
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Bairros Índice local de Moran
2007 2008 2009 2010

Jardim Eldorado 0,06 0,03 0,03 0,06
Jardim Europa -3x10−3 -0,24 -0,31 0,02
Jardim Floresta -0,08 0,02 0,03 -0,12
Jardim Glória 0,09 3,40 2,60 4,20

Jardim Samauma 0,06 0,03 0,03 0,12
Jardim São Paulo 0,02 0,03 0,03 0,06
Jardim Vila Rica 0,05 -6x10−3 0,03 0,02

João da Cruz Botrel 0 0 0 0
José Moura do Amaral -0,14 -0,48 -0,48 -0,98

José Vilela -0,07 -0,06 -0,17 -0,11
Lavrinhas 9x10−3 0,03 0,03 -0,06

Monte Líbano 0,06 0,03 0,03 0,07
Monte Líbano I 0,06 0,03 0,03 0,10
Monte Líbano II 0,05 0,03 0,03 0,06
Morada do Sol 0 0 0 0

Nossa Senhora Aparecida -0,02 -0,05 -0,12 -0,29
Nossa Senhora de Lourdes 0,04 0,03 0,03 -0,02
Nossa Senhora do Líbano 0,06 0,03 0,03 0,11

Nova Lavras -0,02 -0,05 -0,14 0,31
Novo Água Limpa 4,82 4x10−3 0,03 -0,09

Núcleo Comunitário 0,05 0,03 0,03 -0,08
Olaria 0,03 0,02 0,03 0,06

Ouro Preto -0,13 -0,12 -0,31 -0,83
Ouro Verde 0 0 0 0

Padre Dehon -0,02 -0,04 -0,10 -0,25
Parque Bocaina -8x10−4 0,03 0,03 0,07
Parque dos Ipês 0,05 0,03 0,03 0,05
Paulo Menicucci 0,04 0,03 0,03 -0,01
Pedro Silvestre 0,05 0,03 0,03 0,06

Planalto 0,01 0,03 0,03 9x10−5

Presidente Kenedy 0,06 0,01 0,03 0,09
Retiro -0,03 -0,05 -0,14 -0,12

Santa Efigênia 0,03 0,02 0,03 -0,03
Santa Filomena 0,05 0,01 0,03 0,09

São Camilo 0,03 0,03 0,03 -0,23
São Carlos 0,05 0,03 0,03 -0,02
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Bairros Índice local de Moran
2007 2008 2009 2010

São Vicente 0,07 3x10−3 0,03 0,15
Serra Azul 3x10−3 0,03 0,03 -4x10−4

Serra Verde 0,05 0,03 0,03 0,008
Vale do Sol 0,03 0,01 0,03 0,06
Vila Alzira 0,05 0,01 0,03 0,04

Vila Bandeirantes 0,03 -6x10−3 0,03 0,09
Vila Cruzeiro do Sul 7x10−3 0,03 0,03 -0,35

Vila Ester 0,03 0,03 0,03 -0,09
Vila Joaquim Sales 1,54 -0,04 -0,03 0,23

Vila Mariana -0,06 -0,50 -0,66 0,32
Vila Martins 0,05 0,01 0,03 0,06
Vila Murad 0,14 -0,05 -0,14 -0,20

Vila Murad I -0,07 0,03 0,03 0,05
Vila Nilton Teixeira -0,09 -0,09 -0,23 -0,42

Vila Paraíso 0,02 0,03 0,03 -5x10−3

Vila Pitangui 0,05 0,02 0,03 0,04
Vila Rosalina 0,02 -0,24 -0,14 -0,17

Vila São Francisco 0,26 5,20 -1,00 9,03
Vila Vera Cruz -0,02 -0,04 -0,12 -0,08
Vista Alegre 0,06 0,03 0,03 0,12
Vossoroca 0,05 0,03 0,03 0,12
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TABELA 10 Valores-p do índice local de Moran

Bairros Valor-p
2007 2008 2009 2010

Aeroporto 0 0 0 0
Água Limpa 0,04 0 0 0,58

Alvorada 0,45 0,81 0 0,44
Anizio Alves de Abreu 0 0 0 0,07

Aquenta Sol 0,15 0 0 0,80
Artur Bernardes 0,57 0 0 0,64

Belizandra 0,72 0 0 0,59
Belo Horizonte 0,34 0,53 0 0,12

Bicame 0,74 0 0 0,23
Caminho das Águas 0 0 0 0,15

Cascalho 0,20 0,60 0 0,14
Centenário 0,03 0 0 0,03

Centro 0,57 0,06 0,04 0,09
Cidade Nova 0 0 0 0,82

Cohab I 0,15 0 0 0,16
Cohab II 0,77 0 0 0,62

Condomínio Aldeia de Sagre 0,50 0 0 0,16
Condomínio Flamboyants 0,28 0,01 0,006 0,08

Condomínio Jardim das Palmeiras 0,04 0,02 0 0
Condomínio Stone Village 0,13 0,56 0 0,14

Costa Pinto 0,73 0 0 0,11
Distrito Industrial 0 0 0 0,06

Dona Flor 0,11 0,08 0,16 0,03
Dona Julieta 0 0,64 0 0,12

Doutor João Ribeiro 0,26 0 0 0,24
Esplanada 0,62 0 0 0,37

Fátima 0,03 0,46 0 0,25
Ipes 0,15 0,13 0,01 0,04

Jardim América 0,43 0,50 0 0,45
Jardim Bela Vista 0,55 0,50 0 0,24
Jardim Campestre 0,17 0,003 0,006 0,05

Jardim Campestre II 0,10 0,001 0,002 0,04
Jardim das Acácias 0,19 0,12 0,21 0,04

Jardim das Alterosas 0,50 0,85 0 0,22
Jardim das Magnólias 0,73 0,82 0 0,18
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Bairros Valor-p
2007 2008 2009 2010

Jardim Eldorado 0,13 0 0 0,11
Jardim Europa 0,72 0,05 0,001 0,09
Jardim Floresta 0,25 0,35 0 0,60
Jardim Glória 0,21 0 0,20 0,001

Jardim Samauma 0 0 0 0
Jardim São Paulo 0,25 0 0 0,19
Jardim Vila Rica 0,23 0,63 0 0,15

João da Cruz Botrel 0,99 0,99 0,99 0,99
José Moura do Amaral 0 0 0 0

José Vilela 0,13 0,07 0,15 0,006
Lavrinhas 0,73 0 0 0,48

Monte Líbano 0,13 0 0 0,12
Monte Líbano I 0 0 0 0,05
Monte Líbano II 0,31 0 0 0,55
Morada do Sol 0,99 0,99 0,99 0,99

Nossa Senhora Aparecida 0,22 0,09 0,23 0,07
Nossa Senhora de Lourdes 0,60 0 0 0
Nossa Senhora do Líbano 0,04 0 0 0,004

Nova Lavras 0,14 0,08 0,01 0,06
Novo Água Limpa 0 0,88 0 0,09

Núcleo Comunitário 0,43 0 0 0,15
Olaria 0,36 0,55 0 0,46

Ouro Preto 0,07 0,06 0,003 0,01
Ouro Verde 0,99 0,99 0,99 0,99

Padre Dehon 0,21 0,11 0,02 0,08
Parque Bocaina 0,20 0 0 0,10
Parque dos Ipês 0,43 0 0 0,54
Paulo Menicucci 0,12 0 0 0,26
Pedro Silvestre 0,34 0 0 0,32

Planalto 0,64 0 0 0,68
Presidente Kenedy 0,13 0,61 0 0,04

Retiro 0,16 0,13 0,007 0,04
Santa Efigênia 0,54 0,36 0 0,62
Santa Filomena 0 0,61 0 0,22

São Camilo 0,75 0 0 0,10
São Carlos 0,34 0 0 0,16
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Bairros Valor-p
2007 2008 2009 2010

São Vicente 0,09 0,78 0 0,15
Serra Azul 0,18 0 0 0,25
Serra Verde 0,35 0 0 0,75
Vale do Sol 0,33 0,81 0 0,57
Vila Alzira 0,18 0,74 0 0,11

Vila Bandeirantes 0 0,12 0 0,49
Vila Cruzeiro do Sul 0,09 0 0 0,38

Vila Ester 0,84 0 0 0,08
Vila Joaquim Sales 0,06 0 0 0,16

Vila Mariana 0,09 0,02 0 0,04
Vila Martins 0,22 0,82 0 0,26
Vila Murad 0,14 0,12 0,01 0,007

Vila Murad I 0,08 0 0 0,62
Vila Nilton Teixeira 0,11 0,06 0,003 0,05

Vila Paraíso 0,75 0 0 0,27
Vila Pitangui 0 0,53 0 0,11
Vila Rosalina 0,69 0,07 0,006 0,10

Vila São Francisco 0,05 0 0 0
Vila Vera Cruz 0,17 0,11 0,21 0,009
Vista Alegre 0 0 0 0
Vossoroca 0,19 0 0 0,005


